
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Av. João Pessoa, 1105 - sala 206 - CEP 90.040-001-

Porto Alegre (RS) E-mail: cmdca@portoalegre.rs.gov.br
Fone: 3289.2066-3289.8359

ANEXO I- Resolução 150/22

PROJETO A QUE SE DESTINAM OS

RECURSOS CAPTADOS

Documentos necessários para apresentar o Projeto:

(x) CNPJ atualizado;
(x) Lista de Crianças e Adolescentes com data de nascimento e idade;
(x) Atestado de frequência no Fórum Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente;
(x) Em caso de obra: Orçamento e planta assinada pelo técnico responsável;

Certidões Negativas:

(x) Certidão Geral Negativa de Débito emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda;
(x) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; emitida pelo Ministério daFazenda;

(x) Certidão Negativa emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
(x) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela CAIXA;
(x) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Atenção: Entregar junto com o Projeto 3 (três) orçamentos a serem apresentados para:

Serviços de Terceiros (exceto: água, luz e telefone)

Material de Construção e Reformas

Equipamentos e Material Permanente

Obra estrutural (construção, demolição e alteração estrutural)

***É vedado o pagamento de tarifas bancárias com recurso do Funcriança.

*** Se o valor do Material de consumo for superior a R$ 1.600,00 também necessita de 3 (três) orçamentos;

Orientações sobre o que incluir em cada rubrica:

Rubrica 1 - Consumo: Material de construção e reforma; alimentação; material de limpeza; material de higiene; material deexpediente;

material pedagógico; utensílios; material de alojamento.

Rubrica 2-Pagamento de Pessoal: Colaboradores (as) admitidos (as) em Regime CLT. Salário e encargos e, eventuais

rescisões, desde que haja previsão no projeto.

'Rubrica 3- Serviços de Terceiros: Oficineiros; palestrantes; instrutores; mão-de-obra; serviço (mão-de-obra e material

fornecido pela mesma empresa); despesas com água, luz, telefone e internet.

Rubrica 4- Outros: Itens que não se enquadrem nas demais rubricas.

Rubrica 5- Permanente: Móveis; eletrodomésticos; eletrônicos; automóveis; instrumentos musicais etc.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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1. APRESENTAÇÃO DO RESUMO DO PROJETо

a. Nome do Projeto: Sustentabilidade Ceacri: A criança é o futuro (Fase IV)

b. Citar nº de crianças atendidas pelo projeto: 41 crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social

c. Citar os programas atendidos: acoihimento institucionai

d. Validade do projeto: 2 anos

e. Objetivo do projeto: Garantir a manutenção e a excelência da Clínica Esperança qualificando o atendimento de crianças e
adolescentes em situação de acolhimento institucional, assegurando a proteção de seus direitos e promovendoо
desenvolvimento integral para que possam ter um futuro com mais dignidade e autonomia.

f. Citar o tipo: pagamento de pessoal, serviços de terceiros, manutenção, material de alojamento, alimentação, material de

expediente, material de higiene, material pedagógico.

2. DADOS CADASTRAIS

2.1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PROPONENTE:

a. Razão social da mantenedora: Clínica Esperança de Amparo à Criança

b. CNPJ: 03.473.413/0001-81

c Nome fantasia ou executora do projeto: CEACRI!

d. Endereço sede: (Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP) Rua Deodoro, 255 Mário Quintana/POA RS 91260-370

e. Fone: 51-3407-2025 ou 5198029-5274

f. E-mail: projetos@clinicaesperanca.org

g. Site: www.clinicaesperanca.org

h. Endereço da Execução do Projeto: Rua Deodoro, 255 Mário Quintana POA/RS 91260-370

i. Número de registro CMDCA: 336

j. Data de vencimento do registro do CMDCA: outubro/27

k. inscrição CMAS: 220

1. Regime de atuação da OSC: acolhimento institucional - regime intermitente 24h

m. Representante legal: Ana Tereza Taranger

n. Período do mandato da diretoria: outubro/2027

a. Ano da fundação: 1997

3. HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO:

b. Público-alvo: crianças e adolescentes

c. Média de atendimentos: 41

d. Foco de atuação: garantia de direitos

e. Experiência da OSC que a torna apta a realizar atividades previstas neste projeto: A Clínica Esperança atua e executa o
serviço de Acolhimento institucional desde 1997, ano de sua fundação. A instituição possui parceria com a SMAS/SMDS/SMS
e com algumas intituições e empresas que contrinuem com a sustentabilidade da instituição.

f. Quantidade de profissionais vinculado à entidade: 53 at
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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4. DESCRIÇÃO DO OBJETO DO PROJETO

a. NOME DO PROJETO: Sustentabilidade Ceacri: A criança é o futuro (Fase IV)

b. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICO

Objetivo geral: Promover o acolhimento integral, seguro e de qualidade para crianças e adolescentes, assegurando a

efetividade de seus direitos fundamentais e o fortalecimento de seus vínculos, com base em uma gestão institucional

sustentável e qualificada.

Objetivos especificos:

Qualificar a oferta do atendimento às crianças e adolescentes atendidos no serviço de acolhimento, buscando atender as
necessidades biopsicossociais do publico-alvo.

Assegurar o acompanhamento continuo das condições de saúde das crianças e adolescentes acolhidos, por meio do
monitoramento diário, da administração adequada de medicamentos e da manutenção atualizada dos registros de saúde.

Garantir a defesa e a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes acolhidos, por meio do acompanhamento jurídico
dos casos e da articulação com os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

c. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 24 meses

d. JUSTIFICATIVA

à

A "Clínica Esperança" (CEACRI) atua no acolhimento.institucional de-crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade

social, encaminhadas por determinação do Juizado da Infância e Juventude. Essa população-alvo possui direitos fundamentais

proteção, alimentação, habitação, educação, saúde e lazer, historicamente negados ou negligenciados, conforme preconiza o Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA).

A intervenção da CEACRI, em regime de mútua cooperação com o Poder Público, materializa o dever de garantir a proteção

integral e o restabelecimento desses direitos, configurando um claro interesse público recíproco no cumprimento da política de

atendimento à criança e ao adolescente. Em nossa cidade, Porto Alegre, a vulnerabilidade infanto-juvenil se manifesta de forma

acentuada nas periferias e territórios de alta vulnerabilidade, onde fatores como a violência e a extrema pobreza geram violações de

direitos que demandam a intervenção imediata do Juizado da Infância e da Juventude por meio da medida protetiva de acolhimento

institucional.

A Ciinica Esperança (CEACRI) atua como braço executor da politica pública socioassistenciai que inciuem o oferecimento de

proteção e o atendimento integral (saúde, educação, alimentação, assistência social e lazer), depende da captação contínua de

recursos, em um cenário de crescentes demandas operacionais.

Os recursos solicitados são essenciais e serão aplicados para suprir as despesas correntes de manutenção que garantem a

capacidade técnica e operacionai da instituição para a consecução dos objetivos especificos pactuados.

Os itens de custeio são imprescindíveis para a efetivação dos serviços de acolhimento e a sustentação do padrão de qualidade

exigido pelo ECA e pelas normativas setoriais. Detalhamento das despesas a serem cobertas: recursos humanos e serviços de

terceiros, aquisição de insumos básicos (alimentação, medicação, material de higiene), garantindo as condições dignas e a saúde dos

acoínidos, desenvolvimento e recreação e manutenção operacionai.
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